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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A participação popular nas decisões da Administração Pública Municipal já é uma tradição na cidade de Porto Alegre. Instrumentos como o Orçamento Participativo e os conselhos municipais garantiram uma importante mudança no cotidiano do nosso Município, transformando a população – de coadjuvante à protagonista – no que se refere às políticas públicas e às ações governamentais. 
Implementados durante as gestões da Administração Popular, esses instrumentos fortaleceram a democracia e fizeram de Porto Alegre uma referência internacional de participação e soberania popular. Cidades do mundo inteiro inspiraram-se em nossa experiência para implementar mecanismos de participação da população nas decisões sobre orçamento, planejamento e execução de programas governamentais e obras públicas.

Uma outra forma de participação da cidadania nas decisões governamentais é a realização de consultas plebiscitárias. A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, em seu art. 97, afirma que o plebiscito é um dos instrumentos pelo qual deve ser exercitada a soberania popular em nossa Cidade, conforme segue: 
Art. 97. A soberania popular se manifesta quando a todos são asseguradas condições dignas de existência e será exercida: 

I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos;

II – pelo Plebiscito; 

III – pelo Referendo; 

IV – pela iniciativa Popular; 

V – pela participação popular nas decisões do Município e no aperfeiçoamento democrático de suas instituições; 

VI – pela ação fiscalizadora sobre a administração pública; 

VII – pela Tribuna Popular. (grifos do autor)
Isso posto e tendo em vista a aprovação de Projeto de Lei convocando consulta à população sobre o cercamento do Parque Farroupilha – Redenção –, esta Proposição tem o escopo de trazer essa discussão para outros parques do Município e de ouvir a opinião popular sobre o tema, não se limitando apenas a um parque específico, tornando, assim, a discussão mais abrangente.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2015.
VEREADOR CLÀUDIO JANTA
PROJETO DE LEI

Convoca consulta à população, mediante plebiscito, a respeito do cercamento do Parque Marinha do Brasil, do Parque Maurício Sirotsky Sobrinho – Harmonia –, do Parque Moinhos de Vento – Parcão – e do Parque Chico Mendes.
Art. 1º  Fica convocada consulta à população, mediante plebiscito, a respeito do cercamento dos parques que seguem, conforme o disposto no art. 20-A da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores:
I – Parque Marinha do Brasil;
II – Parque Maurício Sirotsky Sobrinho – Harmonia –;
III – Parque Moinhos de Vento – Parcão –; e
IV – Parque Chico Mendes.
Parágrafo único.  A consulta à população dar-se-á em conformidade com a Lei Complementar nº 282, de 16 de outubro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 323, de 25 de maio de 1994.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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